PROJETO DE LEI Nº 010/2018 DO EXCUTIVO, ENVIADO À SANÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO – ESTADO DO PARANÁ

Cria e regulamenta o Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico de Francisco Beltrão sob os fundamentos da Lei Municipal n.º 4.149 de 2014.


A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FRANCISCO BELTRÃO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU A SEGUINTE LEI:
CAPÍTULO I

DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TECNOLÓGICO DE FRANCISCO BELTRÃO - PRODETEC

Seção I
Dos Objetivos do Programa

Art. 1º Dentro dos preceitos da Lei Municipal n.º 4.149 de 13 de fevereiro de 2014, fica criado o Fundo de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico de Francisco Beltrão - FUNDETEC, 

§ 1º O objetivo do fundo é fomentar o desenvolvimento econômico do Município por meio de incentivos e ações voltadas ao setor da indústria e serviços, priorizando a geração de empregos, renda e o aumento da arrecadação tributária, em consonância com o Plano Diretor do Município.

§ 2º O Programa concederá incentivo tanto para a instalação de novos empreendimentos quanto para a expansão dos já existentes, localizados ou não nos distritos industriais.

§ 3º Respeitadas às disposições do Plano Diretor do Município, deverão ser observadas as seguintes diretrizes:

I - concessão de financiamentos exclusivamente aos setores produtivos do Município; 


II - tratamento preferencial às atividades produtivas de micro e pequenos empreendimentos municipais de uso intensivo de matérias-primas e mão de obra local, e as que produzam, beneficiem e comercializem alimentos básicos para consumo da população; 


III - conjugação do crédito com a assistência técnica especializada para cada projeto; 


IV - elaboração de orçamento anual para as aplicações e recursos; 


V - apoio à criação de novos centros e distritos industriais, com atividades de pólos dinâmicos do Município, que estimulem a redução das disparidades regionais de renda; 


VI - os recursos do FUNDETEC serão constituídos com as contribuições da empresa ou empresas participantes, tendo como específica aplicação na aquisição de áreas para a formação de novos distritos ou pólos de desenvolvimento ou construção de barracões industriais para abrigar novas empresas e que passarão também a contribuir para o fundo.


VII - o Município poderá também, a critério da Administração Municipal, contribuir para o fundo, até o limite destinado para a aquisição de novas áreas para fomento das atividades industriais.


VIII - a conta-corrente do Fundo terá contabilidade e controle próprio e os recursos somente serão usados para as finalidades específicas da Lei Municipal n.º 4.149 de 2014.


IX - as empresas participantes são obrigadas a seguir os critérios do meio ambiente quanto à concessão do alvará e aos compromissos dele decorrentes.


Art. 2º Podem ser beneficiadas com os recursos do fundo, conforme determinado pela Lei Municipal n.º 4.149 de 2014, as empresas dos setores industrial, agroindustrial, agropecuário e de prestação de serviços, associações civis, cooperativas, empreendimentos industriais de pequeno, médio e grande porte e setores relacionados com atividades da economia informal.

§ 1º Em casos excepcionais e observadas as normas da presente lei, poderão ser beneficiadas as empresas comerciais.

§ 2º Será considerado caso excepcional, a empresa que representar investimento igual ou superior a 10.000 (dez mil) URMFB – Unidade de Referência do Município de Francisco Beltrão, com oferta de no mínimo 15 (quinze) novas vagas de emprego, por período não inferior a 10 (dez) anos, ou durante o prazo em que perdurarem os benefícios, conforme o caso.


Art. 3º Todos os investimentos em que houver a participação do Município obedecerão aos preceitos das leis orçamentárias e fiscais, no que couber, para atender os objetivos propostos pela Administração.


Art. 4º Para apoiar e auxiliar na concessão dos incentivos a serem concedidos pelo PRODETEC, todos os benefícios serão analisados pela Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Tecnológico.


§ 1º Todos os benefícios de que trata esta Lei serão concedidos somente depois de satisfeitas as exigências legais.

§ 2º O Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico terá administração própria com membros escolhidos dentro do quadro funcional do Município, cujo Coordenador será o Secretário Municipal do Desenvolvimento Econômico e Tecnológico. 

§ 3º O Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico contará com supervisão do Conselho do Trabalho/Comitê Gestor e disporá sobre sua competência e atribuições em regimento próprio no prazo de 60 (sessenta) dias após sua instalação, e em especial ao seguinte:


I - o chefe do Poder Executivo emitirá decreto de formação da Administração Própria, dispondo sobre o número de membros e sua coordenação, fornecendo manual de atribuições. Os membros podem ser substituídos a qualquer tempo por decisão da Administração Municipal.


II - por decisão do Executivo Municipal a Administração Própria do fundo deverá se ater, em conjunto com decisões superiores da negociação com empresas, consórcios ou condomínios empresariais, quando for o caso para:
a) aquisição de áreas no Município destinadas ao desenvolvimento econômico;
b) aquisição de imóveis ou investimento em infraestrutura nos distritos industriais ou áreas de interesse do Município para geração de emprego e renda;
c) a Administração do fundo prestará contas da aplicação de recursos ao Conselho do Trabalho/Comitê Gestor e ao Executivo que, a seu tempo, prestará ao Tribunal de Contas;
d) o fundo terá duração indeterminada e só pode ser extinto por lei própria, após ter honrado com todos os seus compromissos;
e) os recursos remanescentes, após cumprimento de suas obrigações financeiras, com a devida prestação de contas, integrarão o Tesouro Municipal.

Seção II
Dos Imóveis

Art. 5º A Administração poderá propor:


I - alienação de imóveis localizados nos distritos industriais ou em outras áreas de propriedade do Município a título de incentivo à industrialização mediante processo licitatório;


II - parcelamento do valor da alienação em até 60 (sessenta) meses, em parcelas mensais sucessivas corrigidas monetariamente pelos mesmos índices da URMFB – Unidade de Referência do Município de Francisco Beltrão;


III - carência de 12 (doze) meses para o início do pagamento de imóveis. 


Art. 6º A Administração poderá:

I - conceder direito real de uso gratuito ou oneroso de barracões localizados nos distritos industriais ou em outras áreas de propriedade do Município, mediante processo licitatório, atendendo aos objetivos de geração de empregos preconizados nesta Lei;

II - permutar terrenos localizados nos distritos industriais ou em outras áreas de propriedade do Município, podendo o Poder Executivo conceder subsídios de desconto no valor da avaliação do imóvel no aporte de até 50% (cinquenta por cento), visando à implantação ou expansão de empreendimentos.

§ 1º A vigência dos incentivos se dará a partir da data em que for celebrado o Termo ou Contrato.

§ 2º Não serão concedidos benefícios tributários às empresas participantes dos programas de Desenvolvimento situadas em distritos do Município.


Art. 7º Os benefícios concedidos mediante concessão de direito real de uso, de concessão de uso e cessão de uso, se procederá por prazo máximo de 05 (cinco) anos.


§ 1º Poderão ser renovados os benefícios, através de proposição do Executivo com anuência do Poder Legislativo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, quando a empresa beneficiária tiver comprovado cumulativamente:


I - referente ao período inicial, investimento na estrutura de valor significativo;


II - número crescente de empregados contratados, na forma do § 1º do art. 7º da Lei Municipal n.º 4.149 de 2014;


III - alto valor de recolhimento de tributos; 

IV - produção de divisas de aplicação de inovação tecnológica;

§ 2º Poderão ser renovados os benefícios, através de proposição do Executivo com anuência do Poder Legislativo, pelo prazo de 02 (dois) anos à empresa beneficiária que tiver comprovado parcialmente os requisitos previstos nos incisos do art. 7º, § 1º desta Lei.


§ 3º Os requisitos serão avaliados pelo Conselho Municipal do Emprego e Relações do Trabalho.


Art. 8º O Município fica autorizado a firmar convênios de cooperação ou assessoria técnica com órgãos para assistência às micro e pequenas empresas.


Parágrafo único. Para atender as disposições do presente artigo, o Município adotará os recursos orçamentários disponíveis na respectiva Lei vigente.


Art. 9º Os empreendimentos relacionados no art. 2º da Lei Municipal n.º 4.149 de 2014 em funcionamento dentro ou fora das áreas industriais terão direito aos incentivos concedidos por esta Lei, desde que efetuem ampliação de que resulte incremento do espaço físico e/ou do número de empregos diretos superior a 30% (trinta por cento), confirmado pela vistoria in loco pela fiscalização fazendária, atendendo ao disposto no art. 8º, da Lei Municipal n.º 4.149 de 2014.

§ 1º A comprovação de emprego prevista na Lei Municipal n.º 4.149 de 2014 deverá ser efetuada por meio da última folha de pagamento de empregados, pelo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED - do Ministério do Trabalho e GEFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social. 

§ 2º É admitida, provisoriamente, declaração firmada pelo responsável da empresa de que apresentará o CAGED em no máximo 60 (sessenta) dias.

§ 3º A ampliação do espaço físico deverá ser confirmada pelo Setor de Fiscalização do Município.

Seção III
Da Administração do Programa

Art. 10. A definição do enquadramento e a concessão dos incentivos previstos nesta Lei ficam sujeitas à aprovação do Conselho Municipal do Emprego e Relações de Trabalho/Comitê Gestor de acordo com a Lei Municipal n.º 4.149 de 2014. 

Seção IV
Do Enquadramento no Programa

Art. 11. As empresas que desejam ser inclusas nesta Lei para obter qualquer dos incentivos descritos no art. 4º da Lei Municipal n.º 4.149 de 2014, deverão protocolar na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico os seguintes documentos:

I - requerimento no qual deverão estar minuciosamente detalhados os objetivos mercantis da empresa interessada, a forma de sua constituição, o número de empregos diretos que irá gerar no início de sua atividade e a projeção até o tempo de encerramento dos benefícios, o total de investimento inicial e o total a ser integralizado até o tempo final da concessão dos benefícios, e a discriminação objetiva do seu pedido de benefício;

II - formulário geral de informação para fomento, a ser fornecido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico;

III - comprovante do CNPJ;

IV - fotocópia autenticada do ato constitutivo da empresa e ulteriores alterações, com prova de registro nos órgãos competentes, e devidamente autenticada pelos meios oficiais;

V - Certidão Negativa de Protestos e Certidão do Cartório distribuidor da comarca competente da sede da empresa, inclusive dos seus sócios, referentes, aos últimos cinco anos; 


VI - documento de comprovação de emprego a que se refere o § 1º do art. 7º da Lei Municipal n.º 4.149 de 2014;

VII - prova de viabilidade econômica e financeira do empreendimento, mediante estudos e projetos elaborados que contemplem o seguinte:

a) planejamento financeiro;

b) fluxo de caixa projetado para o empreendimento;

c) análise financeira de retorno de investimento;


VIII - relatório de receita e despesa pelo período de 01 (um) ano, atestado por profissional capacitado, quando for o caso;


IX - apresentação do cronograma físico e financeiro da implantação da indústria;


X - relatório de vistoria in loco das instalações da empresa, por membros do Conselho, quando for o caso.

§ 1º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico ou o Conselho do Trabalho e Relações de Emprego/Comitê Gestor poderão solicitar dos interessados informações ou documentação complementares que julgar indispensáveis para a avaliação do empreendimento.

§ 2º No caso de instalação de uma nova indústria no Município, será admitida a protocolização do requerimento sem os documentos especificados nos incisos III a VI, desde que o requerente assuma formalmente o compromisso de juntar os referidos documentos no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da entrada do processo junto ao Município.

Art. 12. Para efeito de avaliação das solicitações enquadráveis na presente Lei, serão considerados prioritariamente projetos em função de:

I - alcance social;

II - número de empregos;

III - utilização de mão de obra local;

IV - utilização de matéria-prima local;

V - atividade pioneira;


VI - atividades inovadoras;


VII - aplicação de alta tecnologia. 

Seção V
Das Fontes de Recursos

Art. 13. Para atender às finalidades desta Lei, o Município aplicará os recursos orçamentários específicos previstos na Lei Orçamentária Anual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, podendo ainda captar outros recursos de transferências voluntárias, como convênios, doações, receitas provenientes da alienação dos imóveis e outras fontes com destinação específica.
CAPÍTULO II

DAS ÁREAS INDUSTRIAIS


Art. 14. O Município, para atender ainda as necessidades com o desenvolvimento industrial, dentro das possibilidades orçamentárias procederá a aquisição de imóveis destinados a áreas exclusivamente industriais.


Parágrafo único. Preferentemente a um único local, a Administração distribuirá áreas industriais nos diversos bairros da cidade e mesmo na zona rural, objetivando as melhores condições de emprego de mão de obra, com obediência, sempre, às disposições das Leis do Plano Diretor do Município.


Art. 15. Nas áreas previstas no artigo anterior, o Município poderá edificar também pavilhões destinados ao setor industrial, agroindustrial, agropecuário e de prestação de serviços, associações civis, cooperativas, empreendimentos industriais de pequeno, médio e grande porte, setores relacionados com atividades da economia informal e às empresas comerciais, para o que fica autorizado o Executivo, desde que haja consignação orçamentária específica e projetos previamente divulgados.

§ 1º As áreas industriais a que alude ao caput deste artigo terão destinação de acordo com as conveniências da Administração, 

§ 2º Fica o Poder Executivo autorizado a aplicar integralmente as disposições da presente Lei, e da Lei Municipal n.º 4.149 de 2014, em especial no que se referem aos preceitos do art. 5º.
CAPÍTULO III

DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA


Art. 16. As empresas beneficiadas com as disposições da presente Lei assumirão, por si e seus sócios, a formal obrigação de atender:


I - os encargos impostos em razão dos benefícios obtidos e expressos nesta Lei;


II - as obrigações impostas, por proposta do Conselho Municipal do Emprego e Relações do Trabalho/Comitê Gestor, notadamente no que se refere:


a) a manutenção do número de empregos definido quando da concessão dos incentivos, durante todo o tempo da concessão;


b) à proteção e amparo dos servidores contratados e suas famílias, tais como a manutenção de creches, restaurantes e similares, nos termos da legislação federal vigente;


c) à preservação do meio ambiente, com manutenção, preservação e recuperação de reservas e mananciais hídricos;


III - prestar as informações solicitadas pela Administração sobre a situação da empresa, a fim de que o Município possa se inteirar de sua situação financeira, visando à manutenção dos encargos assumidos;

IV - quando instalada em Distrito Industrial do Município, participar do condomínio empresarial do respectivo distrito.


Parágrafo único. Compete ao Conselho Municipal do Emprego e Relações do Trabalho o controle da empresa também no que concerne ao exame das obrigações previstas neste artigo, dar imediatamente ciência à Administração dos eventuais descumprimentos das obrigações estabelecidas desta lei.


Art. 17. A empresa inadimplente com qualquer obrigação assumida com o Município fica sujeita à rescisão do contrato de benefícios e à execução por parte do Município dos danos eventualmente causados.


Art. 18. Considera-se para os efeitos desta lei, danos causados à Administração, as perdas que o Município teve com a inadimplência da empresa beneficiária pelo período em que incidiu os benefícios. 

Parágrafo único. A empresa beneficiária que incidir no caput deste artigo deve ressarcir o Município com o valor locativo do imóvel entregue a seu beneplácito, sem prejuízos de outros mais apurados oportunamente.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS


Art. 19. Reverterá ao patrimônio do Município, com os respectivos acréscimos, o bem destinado aos incentivos desta Lei, caso não cumpridas as finalidades constantes do contrato com o Poder Público, ou respectiva escritura pública, sem prejuízo de indenização e das implicações civis pertinentes, que a interesse do Município forem promovidas para o ressarcimento dos eventuais danos.


Art. 20. Sendo necessário, o Chefe do Poder Executivo Municipal estipulará normas complementares à aplicação desta Lei.

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão-PR, em 3 de abril de 2018.

ELENIR DE SOUZA MACIEL

PRESIDENTE

MENSAGEM DO EXECUTIVO N.º 010 DE 2017

Senhora Presidente,

Senhores Vereadores,

Senhoras Vereadoras.


Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência, Projeto de Lei que tem por objetivo a criação e regulamentação do Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico de Francisco Beltrão sob os fundamentos da Lei Municipal n.º 4.149 de 2014. 

Em 2014 foi promulgada a Lei Municipal n.º 4.149 que criou o Programa de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico de Francisco Beltrão – PRODETEC, com o objetivo de fomentar o desenvolvimento econômico do Município por meio de incentivos e ações voltadas ao setor da indústria e serviços, priorizando a geração de empregos, renda e o aumento da arrecadação tributária, em consonância com o Plano Diretor do Município e o Conselho de Desenvolvimento Econômico Municipal.

Tal provimento legal incentiva inúmeros munícipes, atualmente Francisco Beltrão abarca atualmente 05 (cinco) distritos industriais onde são contempladas cerca de 84 (oitenta e quatro) empresas em funcionamento em barracões de propriedade do Município, gerando cerca de 740 (setecentos e quarenta) empregos diretos e movimentando aproximadamente R$ 105.000.000,00 (cento e cinco milhões de reais) por ano.

Entretanto, urge a necessidade de regulamentar a referida legislação com a criação de fundo próprio para incentivar a instalação de novos empreendedores quanto expandir as empresas já instaladas.

Os recursos do fundo serão constituídos com as contribuições de empresas participantes, tendo como específica aplicação na aquisição de áreas para a formação de novos distritos ou pólos de desenvolvimento ou construção de barracões industriais para abrigar novas empresas e que passarão também a contribuir para o fundo, de forma a facilitar que o empresário possa adquirir o bem futuramente.


Destarte, tal fundo irá facilitar o desenvolvimento das empresas, sendo que o montante arrecadado com o fundo será reinvestido em novas áreas industriais, impulsionando o desenvolvimento industrial no Município nos segmentos de negócio como: indústrias de alumínios, metalmecânica, moveleiras, têxtil dentre outras. 

Certo da habitual atenção de Vossas Excelências, agradecemos e renovamos os protestos de nossa estima e apreço.

Francisco Beltrão, Estado do Paraná, 12 de março de 2018.

CLEBER FONTANA

PREFEITO MUNICIPAL
